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Capítulo 1

O Ensino Remoto Emergencial nos cursos 
de graduação da UFMG: planejamento 
coletivo, implementação e avaliação

Benigna Maria de Oliveira

Bruno Otávio Soares Teixeira

Maria José Batista Pinto Flores

A decretação da pandemia da doença covid-19 pela Organização 

Mundial de Saúde, em 11 de março de 2020, afetou de maneira abrupta 

todos os níveis de ensino, especialmente, pela suspensão praticamente 

imediata das atividades presenciais. Nesse contexto, em 18 de março de 

2020, por meio de Portaria da Reitora e considerando as recomendações 

do Comitê Permanente de Acompanhamento das Ações de Prevenção 

e Enfrentamento do Novo Coronavírus da Universidade Federal de 

Minas Gerais (UFMG) e das autoridades sanitárias municipais quanto a 

medidas de proteção e segurança, foram suspensas, por tempo indeter-

minado, as aulas presenciais dos Cursos de Graduação, Pós-Graduação, 

Extensão e da Educação Básica e Profissional nos campi da UFMG em 

Belo Horizonte e Montes Claros.

Foi nesse momento, diante das circunstâncias impostas pela 

pandemia, que a instituição se viu desafiada a organizar o processo de 

ensino-aprendizagem sem a interação física entre os docentes e os estu-

dantes. Neste capítulo, é apresentado um breve histórico das reflexões e 

recomendações da Câmara de Graduação (CG) do Conselho de Ensino, 

Pesquisa e Extensão (CEPE) da UFMG durante o processo de planeja-
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mento e implementação do Ensino Remoto Emergencial (ERE), assim 

como são relatadas algumas ações, executadas em parceria com outras 

instâncias institucionais, que foram fundamentais para dar suporte e 

viabilizar esse processo.

Imediatamente após a suspensão das aulas presenciais, teve início 

uma intensa movimentação por parte dos diversos segmentos da UFMG, 

envolvidos com o ensino de graduação, na busca por informações e 

orientações. A possibilidade de realização de atividades “a distância” 

gerou intensa preocupação nos estudantes que relatavam dificuldade de 

acesso à internet e a equipamentos adequados, necessidade de retornar 

às cidades de origem, o que também dificultaria, para alguns, o acompa-

nhamento dessas atividades. Por parte dos docentes, coordenadores de 

Cursos de graduação e diretores de Unidades acadêmicas, as principais 

dúvidas estavam relacionadas a uma possível autorização para utilização 

de tecnologias de informação e comunicação (TDIC) para dar continui-

dade às atividades didáticas e avaliativas e qual seriam os limites norma-

tivos e as diretrizes pedagógicas.

Diante dessa situação sem precedentes, a CG reuniu-se, em 19 de 

março de 2020, para analisar as normativas recém-publicadas pelo 

Ministério da Educação (MEC), as quais dispunham sobre a substituição 

das aulas presenciais por aulas em meios digitais enquanto durasse a 

situação de pandemia da covid-19, podendo a instituição optar ou não 

pela referida substituição. A CG considerou indispensáveis, para a subs-

tituição das aulas presenciais por aulas em meios digitais (ou por ativi-

dades didáticas a distância), os seguintes parâmetros: i) condições de 

oferta e acesso a todos os discentes, ii) garantia de qualidade do ensino 

ofertado e iii) cumprimento das normas vigentes que compreendiam a 

Resolução CEPE Nº 13/2018, a Portaria MEC Nº 2117/2019 e a Portaria 

MEC Nº 343 (alterada pela Portaria MEC Nº 345). 

A CG avaliou que a heterogeneidade do corpo discente da UFMG não 

permitia, naquele momento, garantir que todos teriam acesso frequente e 

estável aos recursos computacionais necessários para acompanhamento 

das atividades. Cabe destacar que as Portarias do MEC determinavam 

como responsabilidade das instituições de ensino a “disponibilização de 

ferramentas aos alunos que permitam o acompanhamento dos conte-
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údos ofertados bem como a realização de avaliações”. Os relatórios do 

Setor de Estatística da Pró-reitoria de Graduação (Prograd) apontavam 

que, em 2019, 56% dos ingressantes na graduação da UFMG declararam 

renda familiar de até cinco salários-mínimos, 49%   não residiam em 

Belo Horizonte e mais de um quarto dos estudantes eram assistidos 

pela Fundação Mendes Pimentel (Fump), ou seja, estavam em situação 

de vulnerabilidade social. Diante dessa realidade, uma grande parcela 

dos estudantes dependia dos espaços da UFMG, que se encontravam 

fechados, para realizar as atividades a distância, e, portanto, a Universi-

dade não teria como assegurar a disponibilização dessas ferramentas a 

todos de forma equânime e inclusiva. 

Considerando a impossibilidade de garantir a equidade de trata-

mento aos estudantes, a CG tomou a decisão unânime de recomendar 

que o ensino de graduação da UFMG não substituísse as aulas presen-

ciais por aulas em meios digitais e que também fossem suspensas as 

atividades avaliativas presenciais ou a distância e tarefas síncronas das 

disciplinas dos Cursos de graduação da UFMG. As decisões tomadas 

naquela reunião da CG apontaram os princípios que balizaram todas 

as discussões para o planejamento e implementação do ERE na UFMG: 

cuidado com a vida e a segurança da comunidade, equidade de trata-

mento aos/às estudantes e qualidade do ensino ofertado, atentando-se 

para o perfil do egresso que a UFMG deseja formar. 

Naquelas primeiras semanas, quando a Universidade começou a 

lidar com as mudanças decorrentes das medidas de distanciamento 

social, não houve tempo para uma reflexão aprofundada sobre o que 

significaria essa interrupção das atividades presenciais. Estudantes, 

servidores docentes e técnico-administrativos (TAE) tiveram que 

ajustar suas vidas, de maneira inesperada, ao cotidiano desconhecido 

do confinamento. Não somente a implementação do trabalho remoto 

nos setores administrativos e a intensificação das atividades de pesquisa 

e de assistência na área da saúde, voltadas para o enfrentamento do novo 

coronavírus, foram consideradas urgentes, mas também se identificou 

a necessidade imediata de construção de alternativas para viabilizar as 

atividades de ensino e para assegurar o vínculo dos estudantes com a 

instituição, tendo em vista a previsão de longo período de interrupção 
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das atividades presenciais. De forma simultânea e integrada, as diversas 

instâncias envolvidas com o ensino de graduação começaram a traba-

lhar, no âmbito de suas competências.

A construção da política de inclusão digital, coordenada pela Pró-

-reitoria de Assuntos Estudantis (Prae) e pela Fump, foi fundamental. 

Essa construção teve início com uma consulta aos estudantes de gradu-

ação e pós-graduação para entender o seu perfil e suas necessidades 

para o acompanhamento das aulas em meios digitais. A partir dessa 

avaliação, foram lançadas diversas “Chamadas de Auxílio à Inclusão 

Digital”, direcionadas para grupos e necessidades específicas, contem-

plando estudantes com vulnerabilidade socioeconômica, incluindo 

chamadas direcionadas para estudantes com deficiências, indígenas, 

quilombolas e para a população do campo. Essas chamadas foram acom-

panhadas pela manutenção da maior parte das modalidades de auxílio 

direcionadas aos estudantes assistidos pela Fump de forma a contri-

buir para a sua permanência na Universidade, em um momento para 

o qual já se vislumbrava o agravamento das desigualdades sociais.   A 

Administração Central determinou que fosse mantido o pagamento das 

bolsas acadêmicas, destinadas aos estudantes participantes de projetos 

de ensino, pesquisa e extensão.   Nesse sentido, foi necessária a adap-

tação dos planos de trabalho dos bolsistas para que as atividades fossem 

desenvolvidas no modo remoto. Mais adiante, foi possível verificar o 

quanto a manutenção dessas bolsas foi importante para a continuidade 

dos diversos projetos, muitos relacionados a ações de enfrentamento 

da pandemia, para o suporte ao ensino remoto e para que muitos estu-

dantes tivessem, pelo menos, um apoio financeiro mínimo. 

Planejamento coletivo e implementação do ERE 

Em 14 de maio de 2020, o CEPE deliberou que as Pró-Reitorias e as 

Câmaras do CEPE iniciassem discussões com vistas ao planejamento 

para retomada de atividades, considerando medidas de curto, médio e 

longo prazo. Ainda que não fosse possível prever datas para o retorno de 

atividades presenciais, avaliou-se que era fundamental que esse planeja-

mento fosse iniciado em amplo diálogo com a comunidade acadêmica e 

os órgãos Colegiados. 
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No que diz respeito ao ensino de graduação, a CG já vinha realizando, 

desde abril de 2020, discussões, tomando como pergunta orientadora: 

“que processos de ensino-aprendizagem estamos fomentando ou gosta-

ríamos de fomentar?”, considerando que essa reflexão deveria contribuir 

para a definição de ações emergenciais, mas também para avaliação e 

aprimoramento dos processos de ensino-aprendizagem conduzidos na 

Universidade. 

Foram estabelecidos, inicialmente, os princípios norteadores para 

esse planejamento, que reiteraram aqueles apontados pela CG em março 

de 2020, como a garantia da qualidade do ensino ofertado,   a atenção 

à heterogeneidade do corpo discente na avaliação das condições de 

oferta das atividades acadêmicas curriculares, devendo ser estabelecidas 

políticas de apoio e acompanhamento para estudantes em situação de 

vulnerabilidade, e a necessidade de cumprimento das normas vigentes, 

com atenção aos casos excepcionais. No entanto, outros aspectos foram 

incluídos como a importância de se considerar também a diversidade do 

corpo docente, dos Cursos, das áreas do conhecimento e das Unidades 

Acadêmicas, a situação de infraestrutura física e de tecnologia da infor-

mação da Universidade e as propostas apresentadas pelo Comitê de 

acompanhamento das demandas discentes.   O retorno escalonado às 

aulas e demais atividades presenciais deveria ser planejado em sintonia 

com as diretrizes estabelecidas pelas autoridades sanitárias e pelo 

Comitê Permanente da UFMG. Nesse contexto, a primeira ação indi-

cada pela CG foi a realização de uma consulta aos Colegiados de Cursos 

de Graduação e respectivos Núcleos Docentes Estruturantes (NDE). As 

diretrizes gerais para o planejamento e ações correspondentes seriam 

estabelecidas pela Câmara de Graduação, com participação de Cole-

giados e NDE, no âmbito de suas competências, tendo como referência 

inicial os resultados obtidos por meio da referida consulta.

Em relação à consulta, a CG recebeu, até o dia 12 de junho de 2020, 

respostas de 77 (99%) dos 78 Colegiados, correspondendo a 89 (98%) 

dos 91 Cursos de graduação. Após analisar os resultados desse diagnós-

tico, a CG deliberou pela criação de três grupos de trabalho (GT) para 

definição de diretrizes para comunidade acadêmica quanto a: i) estra-

tégias de ensino-aprendizagem; ii) atividades avaliativas para os estu-
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dantes e ações de avaliação e monitoramento das estratégias adotadas 

no processo de retomada das aulas; e iii), possibilidades de flexibili-

zação do regime acadêmico. Esses grupos de trabalho contaram com a 

participação de representantes docentes e discentes de diferentes áreas 

do conhecimento. Considerando que as circunstâncias não permi-

tiam, naquele momento, o retorno às atividades presenciais e, mesmo 

naqueles casos excepcionais em que as atividades presenciais fossem 

consideradas imprescindíveis, elas só poderiam ocorrer com os devidos 

cuidados de biossegurança, incluindo as medidas de distanciamento 

social, foi proposto que a retomada das atividades acadêmicas curricu-

lares ocorresse em três etapas:

• Etapa 1: diagnóstico, planejamento, regulamentação da oferta 

e integralização de atividades acadêmicas complementares e de 

atividades voltadas para os concluintes, e preparação e formação 

dos docentes para as atividades de ERE

• Etapa 2: implementação do ERE

• Etapa 3: ERE com ampliação gradual das atividades presenciais.

Além disso, a CG assumiu como premissa que, caso fosse definida a 

retomada das atividades por meio do ensino remoto, essa opção deveria 

ser encarada como temporária e emergencial, não significando migração 

para a modalidade de ensino “Educação a Distância”, que apresenta 

regulamentação própria, requer planejamento de estratégias e mediação 

pedagógica específicas e profissionais capacitados.

Essas propostas foram aprovadas pelo CEPE em 10 de junho de 2020, 

assim como as principais ações e condições consideradas imprescin-

díveis para viabilizar a realização de cada uma dessas etapas. Entre as 

condições consideradas fundamentais para o início da etapa 2 (ERE), 

cabe destacar a importância de que houvesse a implementação de uma 

política de inclusão digital da Universidade, garantindo condições de 

acesso a tecnologias digitais de informação e comunicação (TDIC) pela 

comunidade discente, assim como o estabelecimento e divulgação de 

diretrizes para o uso de TDIC disponibilizadas aos docentes ou indi-



33O ENSINO REMOTO EMERGENCIAL NOS CURSOS DE GRADUAÇÃO DA UFMG

cadas pela Instituição para prática do ERE e que fosse estabelecido um 

prazo suficiente para adaptação dos diversos segmentos envolvidos 

antes da retomada das atividades.

Tendo como referência essas reflexões e propostas, em 09 de julho 

de 2020, o CEPE aprovou a Resolução CEPE Nº 02/2020, que dispõe 

sobre a regulamentação do ERE para os Cursos de graduação da UFMG 

durante período de pandemia da doença covid-19.  Nessa resolução, o 

ERE foi definido como regime de ensino adotado temporariamente para 

desenvolver as atividades acadêmicas curriculares com mediação peda-

gógica assentada nas tecnologias digitais de informação e comunicação, 

possibilitando a interação estudante-docente-conhecimento.

Diante disso, estava regulamentado o ERE para substituição 

temporária das aulas presenciais de atividades acadêmicas curricu-

lares teóricas, práticas ou teórico-práticas dos Cursos de graduação da 

UFMG, em caráter excepcional. A definição das atividades acadêmicas 

curriculares que seriam ofertadas de acordo com o ERE, ficaria a cargo 

dos Colegiados, ouvidos os Departamentos ofertantes. De acordo com a 

Resolução, deveriam ser implementadas ações que favorecessem à inte-

gralização dos Cursos, priorizando-se os estudantes concluintes. Outros 

aspectos que merecem destaque são aqueles relacionados à flexibilização 

do regime acadêmico, como a concessão automática de dois períodos 

letivos no tempo máximo de integralização (TMIR) atribuído ao estu-

dante, não aplicação do desligamento por infrequência, a aprovação de 

requerimentos de trancamento total ou parcial de matrícula com justi-

ficativa por motivo de impossibilidade de acompanhamento das ativi-

dades remotas durante período de pandemia da doença covid-19. 

Para dar apoio aos docentes, discentes e TAEs, foi elaborado, por dois 

dos Grupos de Trabalho (GT Ensino-aprendizagem e GT de Atividades 

avaliativas) instituídos pela CG, o guia “Ensino Remoto Emergencial na 

UFMG”, que contém diretrizes para o processo de ensino-aprendizagem 

no contexto de ERE nos Cursos de graduação da UFMG; possibilidades 

de adaptações ao ERE, buscando oferecer referências de organização e 

planejamento de ensino e recomendações sobre as tecnologias dispo-

níveis para sua realização no ERE; e uma seção dedicada à discussão 

dos princípios norteadores para o processo de ensino-aprendizagem no 



TRILHAS E DESAFIOS DO ENSINO REMOTO EMERGENCIAL34

contexto de ERE, apresentando os subsídios teóricos sobre concepções 

de ensino-aprendizagem, avaliação e tecnologias digitais no ensino.

Considerando o compromisso da Universidade com a inclusão e 

acessibilidade das pessoas com deficiência, o Núcleo de Acessibilidade e 

Inclusão (NAI), em parceria com diversas instâncias da UFMG, também 

elaborou um guia, intitulado “Recomendações para promoção da aces-

sibilidade no ensino não presencial”, visando subsidiar os docentes a 

organizarem suas práticas de ensino no sentido de garantir o acesso e 

permanência dos estudantes com deficiência. 

Em 03 de agosto de 2020, aconteceu o reinício do primeiro período 

letivo de 2020 (2020/1), uma vez que quase três semanas já haviam sido 

cumpridas para o mesmo antes da pandemia. Esse retorno foi prece-

dido por quatro meses de muito diálogo entre os diversos segmentos 

da Universidade, intenso investimento para a oferta de processos de 

formação e acompanhamento dos movimentos de outras Universidades. 

O ERE foi a alternativa possível para a retomada do ano letivo, garan-

tindo a continuidade do processo ensino-aprendizagem dos estudantes 

nos 91 Cursos de graduação da UFMG. Cerca de 92% das turmas de 

atividades acadêmicas curriculares (teóricas, práticas e teórico-práticas) 

cuja oferta teve início em março de 2020 foram adaptadas para o ERE 

em agosto de 2020. Houve cancelamento de 12,5% das turmas práticas 

previstas para 2020/1. Para as turmas teórico-práticas, esse cancela-

mento foi de 10% e, para as teóricas, foi somente de 1,8%.  

Diante de um cenário de tantas incertezas, ficou evidente que seria 

imprescindível muita flexibilidade, colaboração e apoio mútuo entre 

docentes e discentes. Conforme previsto, foi necessário um esforço 

coletivo e individual dos docentes para um planejamento minucioso 

do processo de ensino-aprendizagem com atenção para a forma como 

seria estabelecida a mediação pedagógica e tecnológica entre estudantes, 

professores e conhecimento (UFMG, 2020). 

Após seis meses de suspensão das atividades presenciais, foi apro-

vada, em setembro de 2020, a primeira versão do Plano para o retorno 

presencial de atividades não adaptáveis ao modo remoto, elaborado a 

partir da assessoria técnica-científica do Comitê de Enfrentamento do 

Novo Coronavírus e dos trabalhos da Comissão de Acompanhamento 
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designada pelo Conselho Universitário da UFMG.  No entanto, durante 

todo o ano letivo de 2020, em função das restrições determinadas pela 

Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, apenas os Cursos da área da 

Saúde obtiveram autorização para oferta de atividades acadêmicas 

presenciais, direcionada exclusivamente para disciplinas práticas ou 

com atividades assistenciais. Assim, no segundo período letivo de 2020, 

houve oferta presencial de algumas turmas de atividades práticas para 

esses Cursos, contribuindo para aumento de 4,8% de turmas com carga 

horária prática ofertadas em 2020/2 em comparação a 2020/1.

Cabe destacar que a Pró-reitoria de Graduação procurou divulgar 

sistematicamente as diretrizes e resoluções estabelecidas, por meio de 

ofícios e outros documentos, interações pelo Moodle e outros canais, 

e pela manutenção de uma agenda intensificada de reuniões e contatos 

com os coordenadores de Colegiados de Cursos de Graduação e Chefes 

de Departamentos Acadêmicos para esclarecimento de dúvidas e sensi-

bilização.

O Programa Integração Docente

O Programa Integração Docente foi instituído em abril de 2020 com 

o objetivo de apresentar as principais ferramentas e metodologias utili-

zadas pelo ensino a distância à comunidade acadêmica e responder à 

demanda de formação dos docentes, discentes e TAEs da UFMG para 

atuação no ERE. Coordenado pela Diretoria de Inovação e Metodolo-

gias de Ensino (Giz) da Prograd, pelo Centro de Apoio à Educação a 

Distância (Caed) e pela Diretoria de Tecnologia da Informação (DTI), 

o Programa conta com a parceria de diversos órgãos e instâncias da 

UFMG, como o NAI, a PRAE, o Centro de Comunicação da UFMG 

(Cedecom) e a Coordenadoria de Assuntos Comunitários (CAC), que 

reuniram as suas competências para oferecer, aos docentes da Universi-

dade, fóruns, oficinas, Cursos, webinars e outras ações virtuais de apoio 

ao uso de tecnologias digitais no ensino.

Tendo completado 15 meses, o Programa já havia promovido 19 

fóruns e 12 webinars para toda comunidade da UFMG e público externo 

interessado e ofereceu atividades formativas a professores e estudantes, 

por meio de oficinas e miniCursos. Também foram publicados, no site 
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do Programa, diversos tutoriais e guias, na maior parte elaborados por 

docentes da UFMG. Ao longo desse período, o Programa consolidou-se 

como um espaço de formação, diálogo, troca de experiências e discussão 

sobre as práticas de ensino. Nesse sentido, o CEPE aprovou a inclusão de 

datas nos calendários escolares de 2021 e de 2022 para que fossem reali-

zados os Seminários Integração Docente. O objetivo desses seminários 

é que sejam instituídos, em cada período letivo, momentos para o forta-

lecimento da cultura de autoavaliação, planejamento e trabalho coletivo 

no cotidiano das Unidades, articulando professores, estudantes e TAEs 

em torno do ensino de graduação, buscando o seu contínuo aprimora-

mento. A expectativa é que essa iniciativa permaneça nos calendários 

dos próximos anos, constituindo-se em um espaço/tempo marcado para 

o ensino.

Ao mesmo tempo, as articulações das instâncias envolvidas no 

Programa continuam a oferecer as ações formativas e a promover a 

socialização das experiências de ensino realizadas nos diversos Cursos, 

as quais têm enriquecido as práticas pedagógicas e ampliado o cenário 

educativo no cotidiano da Universidade.

Avaliação e Monitoramento do ERE

As diretrizes aprovadas pela CG previam a execução de um processo 
de avaliação e monitoramento do ERE que deveria ocorrer em diferentes 
momentos, sendo indispensável no meio e ao final do período letivo. 
O monitoramento deveria ocorrer em três níveis: no nível da ativi-
dade acadêmica curricular, sob responsabilidade do docente; no nível 
do Curso de graduação, sob responsabilidade do Colegiado e Núcleo 
Docente Estruturante (NDE) e no nível da Universidade, sob responsa-
bilidade da Câmara de Graduação em conjunto com a Comissão Própria 
de Avaliação da UFMG (CPA). O objetivo desse processo seria oferecer 
dados e subsídios para o planejamento das próximas etapas do ERE e 
para a melhoria das práticas adotadas, sempre em ação reflexiva e crítica 
e conforme a cultura de autoavaliação da UFMG. 

Diversos Colegiados de Curso de graduação e seus respectivos NDE 
conduziram processos internos de avaliação e monitoramento e uma 
Comissão instituída pela Câmara de Graduação, apoiada pela Diretoria 
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de Avaliação Institucional (DAI), coordenou o processo no nível institu-
cional, planejado para ser realizado em três fases, envolvendo docentes, 
TAE e discentes. 

A primeira fase, considerada exploratória, consistiu em um questio-
nário enviado aos Colegiados de Cursos de Graduação que foram respon-
sáveis pelos contatos com os três segmentos da comunidade acadêmica. 
A consulta obteve participação de 75 dos 78 Colegiados de Curso, que 
tiveram acesso a 2.162 docentes (68% do total), 8.294 estudantes (26%) 
e 436 servidores TAE que atuam na graduação, demonstrando a adesão 
dos Colegiados à proposta, devendo ser destacado que muitos Cursos 
conseguiram mobilizar parcelas significativas de suas comunidades. 

Os resultados dessa etapa demonstraram uma avaliação positiva em 
relação à experiência com o ERE, pois os respondentes se disseram satis-
feitos, em sua maioria, ainda que tenham citado dificuldades de diversas 
naturezas. 

Entre os relatos de boas práticas apontados pelos três segmentos, 
destacam-se: o trabalho colaborativo e em equipe, o compartilhamento 
de experiências, a adoção de novas estratégias de ensino, descoberta 
e uso de novas ferramentas tecnológicas, melhoria do material didá-
tico utilizado nas disciplinas, processos avaliativos mais distribuídos e 
variados, o suporte da UFMG aos discentes para aquisição de equipa-
mentos, e as atividades promovidas pela Universidade para discutir o 
ERE. Em relação às dificuldades, foram citados: inexperiência e necessi-
dade de apoio/formação para utilização de recursos tecnológicos, gastos 
com aquisições de equipamentos, dificuldade para conciliar o tempo 
e espaço doméstico com trabalho/estudo, estresse/sobrecarga, falta de 
acessibilidade para pessoas com deficiência e questões relacionadas à 
interação entre docentes e discentes.

A segunda fase do monitoramento teve como objetivo sistematizar as 
informações sobre o ERE no primeiro período letivo de 2020, por meio 
da aplicação de três questionários, um para cada segmento da comuni-
dade acadêmica: discentes, servidores docentes e TAE. Os questioná-
rios, elaborados com perguntas baseadas nos dados coletados durante 
a primeira fase do processo, foram enviados nos meses de dezembro 
de 2020 e janeiro de 2021, caracterizando assim a avaliação do final 
do período letivo. Nessa segunda fase, também houve boa adesão ao 
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processo e aproximadamente 15 mil pessoas responderam à consulta, 
sendo 1.712 docentes (48% do total), 12.303 estudantes (41%) e 996 
servidores técnico-administrativos (24%). 

Na terceira fase foram triangulados os dados da segunda fase com 
aqueles produzidos rotineiramente pelo de Setor de Estatística da 
Prograd. Cabe destacar que as análises foram feitas na perspectiva 
do ensino remoto e não para estabelecer comparações com o ensino 
presencial. O relatório final, com os resultados das três fases, apresentou 
análises relativas aos dados gerais da Universidade, mas também dispo-
nibilizou dados específicos por Curso para que os Colegiados pudessem 
consultar e efetuar suas próprias avaliações. 

Os resultados obtidos trouxeram informações valiosas. De acordo 
com as conclusões apresentadas no Relatório da Comissão de Monito-
ramento e Avaliação do ERE nos Cursos de Graduação da UFMG, os 
dados indicaram consolidação de acesso e uso de equipamentos tecno-
lógicos e Internet para o ensino em decorrência da implementação do 
ERE, contribuindo para a inclusão digital. A proposta do ERE teve ampla 
adesão de professores e estudantes, explicitando esforço e investimento, 
caracterizado como sobrecarga por esses sujeitos. Para se adequarem 
ao ERE, os docentes reavaliaram os planos de ensino, adequando seus 
conteúdos, metodologia e formas de avaliação, buscando por metodo-
logias e recursos didáticos e incorporando alternativas de ensino que 
contemplavam a comunicação mediada pelas tecnologias digitais. Entre-
tanto, essa produção intensificada de recursos e atividades foi percebida 
pelos estudantes como excesso de atividades e exigência de mais tempo 
de dedicação aos estudos. Esses relatos parecem indicar a necessidade 
de readequação dessa produção inicial aparentemente excessiva, reali-
zada em um momento emergencial, para uma produção qualificada do 
ponto de vista pedagógico, considerando que ainda não há perspectiva 
de retorno imediato e amplo ao ensino presencial.

Em relação aos processos avaliativos, considerando a recomen-
dação da CG de que fosse adotada a concepção de avaliação formativa 
e a diversificação das formas de avaliação, repensar os procedimentos 
constituiu-se em um desafio para os docentes. No entanto, a partir das 
respostas aos questionários, foi possível inferir que houve mudança 
nesses processos entre o início do período letivo e o final, uma vez que 
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a percepção dos estudantes foi mais positiva em relação aos métodos 
e tempo para realização das avaliações nas respostas da segunda fase, 

quando comparadas com as respostas da primeira fase. 
Deve ser destacado que também foram avaliados aspectos relativos 

aos desafios observados à relação professor-estudante no ERE, à saúde 
física e mental da comunidade da UFMG e condições de acessibilidade 
para estudantes com deficiência. 

A análise desses resultados, detalhados no relatório final, demonstra 
que a comunidade universitária, diante de condições desafiadoras e 
muitas vezes adversas, que afinal eram esperadas, se mobilizou, encon-
trou alternativas e desenvolveu experiências exitosas. Mas, também 
indicam a necessidade de fortalecimento das redes de apoio mútuo e 
institucional, da implementação de ações de promoção da saúde da 
comunidade acadêmica, de formação permanente para docentes e TAEs, 
e de acompanhamento dos estudantes em suas condições de estudos.

Além da avaliação realizada pela Comissão, a Prograd, com apoio da 
Coordenação de Sistemas Acadêmicos, realizou uma análise compara-
tiva dos seguintes indicadores do ensino de graduação antes e durante 
o ERE: número de turmas ofertadas, número de concluintes, número de 
trancamentos totais e parciais de matrícula e número de desligamentos.

Em comparação a 2019, observou-se uma redução (7,6% e 6,9% para 
2020/1 e 2020/2, respectivamente) no número total de turmas ofertadas 
para os três tipos (teórica, prática e teórico-prática), especialmente para 
as turmas práticas (12,8% e 8,6% para 2020/1 e 2020/2, respectivamente) 
para os dois períodos letivos de 2020. O número total de concluintes 
em 2020/1 foi 6,4% menor do que a média do mesmo número para os 
períodos letivos 2018/1 e 2019/1, guardando semelhança com o percen-
tual de redução de turmas ofertadas durante o ERE. Considerando as 
dificuldades impostas pela pandemia, avalia-se que o esforço coletivo 
para implantação do ERE permitiu mitigar os efeitos na integralização 
dos Cursos.

Por um lado, observou-se aumento no número de trancamentos de 
matrícula realizados pelos estudantes de graduação. Em 2020/2, 8,6% do 
total de estudantes de graduação da UFMG realizaram trancamento total 
de matrícula, ao passo que, em 2020/1, esse percentual foi de 6,1%. No 
ano letivo anterior (2019) à implantação do ERE, 4,6% dos estudantes de 
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graduação realizaram trancamento total de matrícula. Por outro lado, o 
número médio de desligamentos por indicadores de desempenho (NSG 
e RSG) insuficientes em 2020 (quando o ensino ocorreu segundo ERE) 
é praticamente a metade do mesmo indicador para 2019. Em 2020, de 
acordo com flexibilizações de regime acadêmico previstas pela Reso-
lução CEPE No 02/2020, não houve desligamento por infrequência e 

nem por exceder ao tempo máximo de integralização.

Considerações finais

Em um contexto de poucas referências teóricas e sem um modelo a 
ser seguido, a implementação do ERE na UFMG foi precedida de um 
processo de planejamento coletivo e ancorada no diálogo e comparti-
lhamento de experiências entre os diferentes segmentos da comunidade 
acadêmica. Conforme consta no Relatório da Comissão de Monitora-
mento, pode-se afirmar que o cenário da pandemia representou uma 
oportunidade ímpar e desafiadora para os docentes repensarem suas 
metodologias de ensino. Esse processo colaborativo resultou em avanços 
na direção de uma concepção de “integração docente” compreendida 
como atitude necessária para o ensino de graduação, que extrapola os 
tempos da pandemia e a condição de um programa, podendo contribuir 
efetivamente para a excelência do ensino de graduação sem perder de 
vista sua relevância social.

Diversas iniciativas articuladas pelos órgãos da Administração 
Central, Colegiados, NDEs, Departamentos Acadêmicos e docentes 
envolvidos com o ensino de graduação, incluindo aquelas que já acon-
teciam antes da pandemia, ganharam visibilidade durante esse período 
e a expectativa é de que haja continuidade desse movimento para além 
do ERE. 

As análises realizadas durante o processo de monitoramento do ERE 
ressaltaram a importância de manter sua distinção em relação a qual-
quer modalidade formal de ensino, reiterando o seu caráter emergencial 
e transitório.   No entanto, a experiência acumulada será fundamental 
para o planejamento do retorno gradual às atividades presenciais, 
mantendo o compromisso com os princípios estabelecidos pela CG: 
segurança, equidade e qualidade.
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